
Destinatário: Ministério Público de Minas Gerais 
Com cópia de ciência à 
Câmara de Vereadores de Ponte Nova, Imprensa de Ponte Nova e à 
Sociedade de Ponte Nova (através das redes sociais). 
 
Solicito a esse estimado órgão que promova a defesa dos interesses difusos dos 
cidadãos da cidade de Ponte Nova, em caráter de urgência realize o ingresso de 
pedido judicial, inaudita altera parte, com pedido de apreciação liminar da 
postura do DMAES na ocultação de informações de importância crucial à saúde 
da população, conforme exposto a seguir. 
 
O DMAES é autarquia municipal e por isso se submete ao Direito Administrativo, 
não podendo ser governado de acordo com o interesse dos seus diretores e 
presidentes, isso se estendendo à Comunicação Social do órgão, que não pode 
utilizar o nome das instituições e suas redes sociais a fim de ocultar a verdade 
sobre os sinistros decorrentes das obras públicas sob a competência do DMAES. 
 
Dos fatos 
Após exposição técnica sobre inadequações do DMAES às normas legais 
realizada pelo cidadão Leonardo Michel Rocha Stoppa, graduado em 
Engenharia Ambiental, entre outras, o DMAES publicou uma NOTA DE 
REPÚDIO sobre o ocorrido, na qual garante a adequação da instituição às 
normas. 
 
A nota de repúdio foi publicada em conta da instituição no Facebook, e logo após 
a publicação da nota, vários usuários se valeram da rede para denunciar que 
estariam sim sendo vítimas dos fatos narrados, dentre eles a invasão de barro 
na água tratada. 
 
A administração das redes sociais manteve a “nota de repúdio”, porém passou 
a excluir todos os comentários desinteressantes à instituição, o que 
demonstra clara intenção de manipulação da verdade.  
 
Dentre as mensagens excluídas estava a proposta de esclarecimentos prestada 
pelo cidadão objeto da nota de repúdio, na qual ele deixava clara a sua intenção 
de orientar todas as pessoas sobre meios de tratamento da água entregue com 
barro, vez que o autor da denúncia na câmara demonstrou que, em face da 
invasão de terra em água tratada, resolveu utilizar filtro local. 
 
 O cidadão teve a mensagem excluída e foi bloqueado pelo DMAES, proibido de 
postar novas informações em nota de repúdio contra ele mesmo, o que 
demonstra tentativa do órgão de manter em sigilo as informações que são de 
interesse público. 
 
Levando em conta que é de interesse público saber sobre os riscos envolvidos 
no consumo da água contaminada por terra, assim como é de interesse público 
saber sobre as possibilidades de uso de filtro, e que o cidadão Leonardo Stoppa 
NÃO OFERECE ESTE TIPO DE SERVIÇO DE FORMA COMERCIAL E 
OFERECEU INFORMAÇÕES GRATUITAS PARA AJUDAR A POPULAÇÃO, 



é de fundamental importância que este órgão, na defesa da saúde e dos 
interesses do povo de Ponte Nova, promova processo com pedido de liminar a 
fim de que o DMAES reverta a CENSURA REALIZADA e divulgue, a título de 
reparação de informação indevidamente retirada: 
 
Os perigos envolvidos na invasão de terra na água tratada, e que 
durante as interrupções de fornecimento ou durante as realizações 
de obras PODE OCORRER A INVASÃO DE TERRA, e que esta 
invasão pode ser vetor de doenças transmissíveis por esgoto, 
LISTANDO AS DOENÇAS E SINTOMAS INCLUÍDAS ENTRE AS DE 
POSSÍVEL TRANSMISSÃO PELA ÁGUA, a fim de subsidiar a saúde 
pública no que tange à epidemiologia. Além da informação acima, 
que o DMAES seja obrigado a divulgar as técnicas que podem ser 
adotadas neste momento de emergência advinda das várias 
intervenções e interrupções de fornecimento, deixando claras as 
limitações de cada técnica de tratamento, em especial no que tange 
os limites da filtração, quando e como usar a desinfecção da 
água. E que junto das informações, conste opções de onde adquirir 
os filtros e materiais desinfetantes, incluindo nas opções as compras 
por internet a fim de evitar a demora que possa advir da insuficiência 
do fornecimento pelo mercado local. 
 
Que na impossibilidade de produzir imediatamente tais informações para o 
público de Ponte Nova, que divulgue na mesma rede social na qual censurou as 
informações importantes ao interesse público, que o cidadão que se manifestou 
sobre o assunto na tribuna livre pode ser encontrado no facebook pela conta 
Leonardo Stoppa, e o mesmo se dispõe a oferecer GRATUITAMENTE 
informações de Engenharia Ambiental, relacionadas às possibilidades de 
filtração de água nos casos em que qualquer cidadão pontenovense perceba 
que está sofrendo por invasão de terra na água tratada. 
 
Além da obrigação no compartilhamento de informações, é primordial para a 
sociedade que o DMAES reestabeleça o canal de manifestação com o cidadão, 
desbloqueando aqueles que fizeram postagens relatando a existência de 
barro na água, e para possibilitar que a sociedade conheça a verdade sem 
manipulação por parte da autarquia, solicita-se deste estimado órgão que peça 
em juízo para que a autarquia realize, na rede social em que as postagens foram 
excluídas, consulta à sociedade com o seguinte teor: 
 
“O DMAES gostaria de saber: você recebeu água 
tratada com a cor amarelada ou com cheiro?” 
 
E que esta pergunta não possa ter as repostas manipuladas pelos 
administradores das redes sociais, assim como aconteceu na nota de repúdio.  
 
Outra informação importante que foi ocultada através da censura relatada é o 
aumento no consumo de água que pode estar relacionado à medição de ár. Tal 



aumento foi relatado pelos consumidores, mas posteriormente excluído pela 
autarquia, motivo pelo qual pede-se a este estimado órgão que faça a petição 
judicial para que o DMAES retifique a censura, publicando no mesmo meio a 
pergunta: 
 

“Você percebeu repentino aumento no consumo 
de água nos últimos meses” 
 
Tal retificação se faz necessária, estimado membro do Ministério Público, em 
especial porque a invasão de barro ocorre tanto por falta de cuidados na 
hora de realizar as instalações como também durante as interrupções de 
fornecimento, motivo pelo qual a norma brasileira requer que a pressão nos 
tubos de fornecimento seja sempre positiva. Durante as interrupções de 
fornecimento a pressão nos tubos de água se torna menor que a pressão 
exterior e nos locais onde existem vazamentos de água limpa, passam a 
acontecer a invasão de água com barro, e como as ruas compartilham 
tubulação de água limpa e esgoto, existe a possibilidade de que a invasão 
de barro durante as interrupções de fornecimento ou mesmo por má 
conduta na realização das obras, leve para a casa dos consumidores 
vetores de doenças transmitidas pelo esgoto. 
 
Não se trata, portanto, de um pedido de punição do DMAES ou de seus diretores, 
mas um pedido de INFORMAÇÃO IMPORTANTE PARA A SAÚDE PÚBLICA, 
que embora prestada, fora excluída da página do Facebook da autarquia, que 
tenta neste momento esconder o ocorrido e com isso promove a desinformação. 
Observe que ao se proteger contra a opinião pública, o DMAES 
coloca em risco toda a população de Ponte Nova.  
 
Na sequência são compartilhados elementos para que o membro do Ministério 
Público possa formar suas convicções acerca do ocorrido, e que, inaudita altera 
parte, solicite, em nome da saúde pública, as retificações de informações 
solicitadas, vez que é urgente que o povo saiba dos riscos envolvidos na invasão 
de terra na água tratada. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Das fundamentações 
 
Como fundamentações para o exposto, são trazidos primeiramente os links para 
o vídeo da câmara dos vereadores no qual o problema é exposto, seguido do 
link para a nota de repudio de onde as manifestações públicas contrárias à 
autarquia estão sendo excluídas e o link do vídeo utilizado durante a 
apresentação na câmara.  
 
Elementos externos a este documento: 
 
Participação na “Tribuna Livre” durante a reunião da Câmara dos vereadores, 
quando os problemas foram expostos  https://fb.watch/8AhNDUHDm7/ 
 
“Nota de Repúdio” de onde as manifestações estão sendo excluídas 
https://web.facebook.com/dmaespn/posts/4815404608472699?_rdc=10&_rdr 
 
Vídeo utilizado durante a participação na “tribuna livre”, mostrando a tubulação 
de água com terra, a injeção de ar na água e a presença de areia no filtro 
https://youtu.be/zxRT4pbCxH8 
 
Outras fundamentações  
Sobre o perigo da invasão de esgoto  
https://ls.tv.br/dmaes1 https://ls.tv.br/dmaes2  
Sobre pressão ver https://ls.tv.br/dmaes3  
Eficiência energética https://ls.tv.br/dmaes4  
Lei citada https://ls.tv.br/dmaes5  
Currículo https://ls.tv.br/cv http://lattes.cnpq.br/1988567330549747 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
Print 1 – Manifestação e oferta de informações ao público 
Neste print é possível notar a manifestação de Leonardo Stoppa oferecendo 
informações sobre como filtrar a água. 
 

 
 



 
Print 2 – Exclusão de manifestações 
Neste print é possível notar que o DMAES excluiu manifestações de pessoas 
que relatavam os problemas denunciados e Leonardo Stoppa já não pode mais 
se manifestar porque está bloqueado. 
 

 



 
Print 3 - Exclusão de manifestações (antes da exclusão) 
Algumas manifestações sobre o problema, que na sequência foram excluídas. 
 

 
 



 
Print 4– Exclusão de manifestações 
Algumas manifestações sobre o problema, que na sequência foram excluídas. 
 

 
 
 



 
 
Print 5 - Print da situação de comentários em 11 de outubro, momento da escrita 
deste, onde é possível notar que o número de comentário só vai diminuindo e 
são mantidos apenas os comentários favoráveis. 

 
 



 
Print 6 – Manifestação de cidadão que identificou o problema e tem inclusive 
protocolo sobre o mesmo junto ao DMAES.  
 
Note senhor promotor que este cidadão deste print referido, assim como o 
Leonardo Stoppa, é profissional de área correlata, e neste caso a ciência dos 
riscos levou a mesma no sentido de protocolar o problema junto ao DMAES, o 
que deixa clara a importância de ter ciência do problema a fim de agir contra o 
mesmo.  

 

 
 
 
Por fim, agradeço a todos que de uma forma ou de outra puderem dar 
publicidade a este documento, que envio imediatamente ao Ministério Público, à 
câmara dos vereadores e aos veículos de imprensa, além de enviar diretamente 
para aqueles que tenho contato direito pelas redes sociais. 


